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LICENÇA-MATERNIDADE
GENERALIDADES

A gestante, independentemente de carência, tem direito a uma licença de no mínimo 120 dias (art. 7º, XVIII, CF/88), tendo
início previsto aos 28 dias antes e 92 dias a partir do parto (Art. 71, Lei nº 8.213/99), mesmo que o parto seja antecipado e
ainda que ocorra parto de natimorto. Considera-se parto, o nascimento ocorrido a partir da 36ª semana de gestação. O
benefício se estende também para a aposentada que retorna à atividade (art. 103, RPS/99).

Em casos excepcionais, os períodos (antes ou depois do parto) podem se estender por mais duas semanas. Em caso de
aborto não criminoso, a gestante tem direito a licença de duas semanas.

A Lei nº 10.421, de 15/04/02, DOU de 16/04/02, estendeu à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao salário-
maternidade, nos casos de adoção ou guarda judicial da criança.

Atestado médico

Em qualquer das hipóteses, deverá haver comprovação médica através do atestado médico fornecido pelo SUS ou pelo
serviço médico da empresa ou por ela credenciada (subitem 9.1.3. da Instrução Normativa nº 4, de 30/11/99, DOU de
02/12/99). A data do início do afastamento é determinada pelo próprio atestado.

Durante a gravidez, é garantido a transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, assegurada a retomada
da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao trabalho. Também é garantido a dispensa do horário de trabalho pelo
tempo necessário para a realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares (Art. 392, CLT -
nova redação dada pela Lei nº 9.799, de 26/05/99, DOU de 27/05/99).
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A empresa deve conservar, durante 10 anos, os comprovantes dos pagamentos e os atestados correspondentes para exame
pela fiscalização do INSS (Art. 72, Lei nº 8.213/99).

Pagamento

O afastamento ocorrido até o dia 30/11/99, era totalmente pago pela empresa diretamente à empregada, com base no seu
salário atual, enquanto existir a relação de emprego.

No período entre 01/12/99 e 31/08/03, o benefício foi pago diretamente à segurada pelo INSS ou mediante convênio com
empresa, sindicato ou entidade de aposentados devidamente legalizada.

A partir de 01/09/03, com o advento da Lei nº 10.710, de 05/08/03, DOU de 06/08/03, que alterou o art. 72, Lei nº 8.213/91, o
pagamento do benefício voltou a ser pago diretamente pela empresa. Nos casos de adoção (art. 71-A, Lei nº 8.213/91) e do
trabalho avulso (§ 3º, Art. 72, Lei nº 8.213/91) o benefício continua sendo pago diretamente pelo INSS.

Nos meses de início e término do salário-maternidade, o cálculo é proporcional aos dias de afastamento do trabalho. Havendo
empregos concomitantes, a gestante fará jus ao salário-maternidade relativo a cada emprego.

Valor do benefício

• Empregada: O valor do salário-maternidade para a segurada empregada, consiste numa renda mensal igual a sua
remuneração integral, não sujeito ao limite máximo do salário-de-contribuição. Se percebe salário-variável, o pagamento é
feito com base na média aritmética dos últimos 6 meses. O  art. 72, da Lei nº 8.213/91, manda pagar "remuneração
integral", e não apenas o salário, conforme a regra do art. 393 da CLT. Assim, além do salário, deve-se pagar a média de
horas extras, eventualmente prestadas, gratificações, gorjetas, bem como outras vantagens recebidas habitualmente.
Utilizando-se a mesma regra do salário-variável, apura-se a média com base nos últimos 6 meses.

 
• Trabalhadora avulsa: Corresponde ao valor de sua última remuneração integral equivalente a um mês de trabalho, não

sujeito ao limite máximo do salário-de-contribuição.
 
• Empregada doméstica: É igual ao valor do seu último salário-de-contribuição, sujeito ao limite máximo do salário-de-

contribuição.
 
• Contribuinte individual e facultativa: Corresponde a 1/12 da soma dos 12 últimos salários de contribuição, apurados em

período não superior a quinze meses, sujeito ao limite máximo do salário-de-contribuição.
 
• Especial: É equivalente ao valor de um salário-mínimo.

Nota: É devido, juntamente com a última parcela paga em cada exercício, o abono anual (13º salário) do salário-maternidade,
proporcional ao período de duração do benefício.

Limite previdenciário - Compensação na GPS

Compensação na GPS:

Nos casos de afastamentos ocorridos até o dia 30/11/99, o valor bruto, pago a título de salário-maternidade, bem como o 13º
salário relativo ao afastamento(*), o valor é compensado na guia GPS (campo 06), juntamente com o salário-família e o auxílio-
natalidade (extinto a partir de janeiro/96, observado a prescrição qüinqüenal), pois trata-se de um encargo da previdência
social e não da empresa (art. 255, RPS/99).

(*) O 13º salário relativo ao afastamento (máximo de 4/12 avos), pagas durante o ano, inclusive na rescisão de contrato de trabalho, são
compensados, sem correção monetária, exclusivamente na GPS específica do 13º salário, que é recolhida até o dia 20 de dezembro de cada
ano.

A partir de 01/09/03, com o advento da Lei nº 10.710, de 05/08/03, DOU de 06/08/03, que alterou o art. 72, Lei nº 8.213/99, o
pagamento do benefício voltou a ser pago diretamente pela empresa. Nos casos de adoção (art. 71-A, Lei nº 8.213/99) e do
trabalho avulso (§ 3º, Art. 72, Lei nº 8.213/99) o benefício continua sendo pago diretamente pelo INSS.

Se da dedução feita no campo 06 da GPS resultar num saldo negativo para recolhimento, a empresa poderá requerer o
reembolso junto a Previdência Social. O reembolso obedece critérios previstos no art. 247, do RPS/99 (Regulamento da
Previdência Social).
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Limites:

Do período de 16/12/98 até 11/05/99 a compensação do referido benefício ficou sujeito ao limite mensal de R$ 1.200,00,
atribuindo o encargo do valor excedente à empregadora (Orientação Normativa nº 10, de 13/01/99, DOU de 15/01/99 e Ordem
de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, e republicada no DOU de 12/01/99).

Do período de 12/05/99 até 30/05/02, foi restabelecido a compensação integral, sem limitação do teto previdenciário (Portaria
nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99; Ordem de Serviço nº 623, de 19/05/99, DOU de 26/05/99; Ordem de Serviço nº 624,
de 24/05/99, DOU de 26/05/99).

A partir de 31/05/02, a Instrução Normativa nº 73, de 29/05/02, DOU de 31/05/02 definiu o teto do benefício previdenciário pelo
maior salário pago aos ministros do Supremo Tribunal Federal - STF, fixado em R$ 13.165,20.

A Resolução nº 236, de 19/07/02, DOU de 24/07/02, do STF, reduziu os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, para R$ 12.720,00.

Nota:

A empregada doméstica, bem como trabalhadora avulsa, segurada especial (*) e a contribuinte individual(**), recebe o
benefício diretamente no INSS, mediante a apresentação de atestado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde ou pelo
serviço médico próprio da empresa ou por ela credenciado.

• (*) A Lei nº 8.861, de 25.03.94, estendeu à segurada especial o direito à percepção de salário-maternidade, previsto no artigo 71 da Lei nº
8.213/91, no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício da atividade rural nos últimos doze meses imediatamente
anteriores ao início do benefício.

 
• (**) A Lei nº 9.876, de 26/11/99, DOU de 29/11/99, estendeu o benefício às seguradas contribuinte individual e facultativo que atendam a

carência de 10 contribuições mensais.
 
• Parecer nº 326/95, DOU de 06/11/95, da JRPS, trata sobre a dedução na GPS relativo ao período de 05/10/88 a 01/09/89.

Afastamento por incapacidade durante a licença

O salário-maternidade não pode ser acumulado com benefício por incapacidade (exemplo, auxílio-doença). Quando ocorrer
incapacidade em concomitância com o período de pagamento do salário-maternidade, o benefício por incapacidade, conforme
o caso, deverá ser suspenso enquanto perdurar o referido pagamento, ou terá sua data de início adiada para o primeiro dia
seguinte ao término do período de 120 dias. Neste caso, deve ser comunicado à perícia médica (art. 102, RPS/99).

Afastamentos durante o gozo de férias

• Doença: Ocorrendo o afastamento por motivo de doença, durante as férias, o gozo não deverá ser interrompido, fluindo
normalmente, porque a empresa não responde pelo que ocorre durante o afastamento do empregado. Na hipótese de
continuar afastado após o retorno de férias, paga-se os primeiros quinze dias e a partir do 16º dia ficará por conta da
Previdência Social.

 
• Licença-Maternidade: Havendo a concessão da Licença-Maternidade durante o gozo das férias, deve-se interromper

imediatamente as férias, gozando-se o período restante a partir do seu retorno ao trabalho, porque a respectiva licença tem
outra finalidade. Esta regra aplica-se também  nos casos de parto prematuro.

Fonte de consulta: José Serson, Curso de Rotinas Trabalhitas, 36ª edição, Ed. Revista dos Tribunais.

Compensação na GPS

Nos casos de afastamentos ocorridos até o dia 30/11/99, o valor bruto, pago a título de salário-maternidade, bem como o 13º
salário relativo ao afastamento(*), o valor é compensado na guia GPS (campo 06), juntamente com o salário-família e o auxílio-
natalidade (extinto a partir de janeiro/96, observado a prescrição qüinqüenal), pois trata-se de um encargo da previdência
social e não da empresa (art. 255, RPS/99).

(*) O 13º salário relativo ao afastamento (máximo de 4/12 avos), pagas durante o ano, inclusive na rescisão de contrato de trabalho, são
compensados, sem correção monetária, exclusivamente na GPS específica do 13º salário, que é recolhida até o dia 20 de dezembro de cada
ano.
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A partir de 01/09/03, com o advento da Lei nº 10.710, de 05/08/03, DOU de 06/08/03, que alterou o art. 72, Lei nº 8.213/99, o
pagamento do benefício voltou a ser pago diretamente pela empresa. Nos casos de adoção (art. 71-A, Lei nº 8.213/99) e do
trabalho avulso (§ 3º, Art. 72, Lei nº 8.213/99) o benefício continua sendo pago diretamente pelo INSS.

Se da dedução feita no campo 06 da GPS resultar num saldo negativo para recolhimento, a empresa poderá requerer o
reembolso junto a Previdência Social. O reembolso obedece critérios previstos no art. 247, do RPS/99 (Regulamento da
Previdência Social).

Limites:

• Do período de 16/12/98 até 11/05/99 a compensação do referido benefício ficou sujeito ao limite mensal de R$ 1.200,00,
atribuindo o encargo do valor excedente à empregadora (Orientação Normativa nº 10, de 13/01/99, DOU de 15/01/99 e
Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, e republicada no DOU de 12/01/99).

 
• Do período de 12/05/99 até 30/05/02, foi restabelecido a compensação integral, sem limitação do teto previdenciário

(Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99; Ordem de Serviço nº 623, de 19/05/99, DOU de 26/05/99; Ordem de
Serviço nº 624, de 24/05/99, DOU de 26/05/99).

 
• A partir de 31/05/02, a Instrução Normativa nº 73, de 29/05/02, DOU de 31/05/02 definiu o teto do benefício previdenciário

pelo maior salário pago aos ministros do Supremo Tribunal Federal - STF, fixado em R$ 13.165,20.

A Resolução nº 236, de 19/07/02, DOU de 24/07/02, do STF, reduziu os vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, para R$ 12.720,00.

Nota:

A empregada doméstica, bem como trabalhadora avulsa, segurada especial (*) e a contribuinte individual(**), recebe o
benefício diretamente no INSS, mediante a apresentação de atestado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde ou pelo
serviço médico próprio da empresa ou por ela credenciado.

• (*) A Lei nº 8.861, de 25.03.94, estendeu à segurada especial o direito à percepção de salário-maternidade, previsto no artigo 71 da Lei nº
8.213/91, no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício da atividade rural nos últimos doze meses imediatamente
anteriores ao início do benefício.

 
• (**) A Lei nº 9.876, de 26/11/99, DOU de 29/11/99, estendeu o benefício às seguradas contribuinte individual e facultativo que atendam a

carência de 10 contribuições mensais.
 
• Parecer nº 326/95, DOU de 06/11/95, da JRPS, trata sobre a dedução na GPS relativo ao período de 05/10/88 a 01/09/89.

Incidência tributária

Sobre o valor do salário-maternidade há incidência tributária do INSS, FGTS e IRRF. A contribuição do INSS, por parte da
segurada, é descontada automaticamente pela própria Previdência Social, devendo neste caso, o empregador recolher a sua
parte. No caso das empregadas domésticas é de 12% sobre o seu salário, através da GPS.

Fds.: § 2º, Art. 214, RPS/99 (Decreto nº 3.048/99)

Exame médico de retorno ao trabalho

O exame médico de retorno ao trabalho, deverá ser realizado no primeiro dia da volta ao trabalho, quando o afastamento
ocorrer por período igual ou superior a 30 dias, por motivo de doença, acidente (de natureza ocupacional ou não) e parto (NR
7, subitem 7.4.3.3, Port. 3.214/78).

Mãe Adotiva

A Lei nº 10.421, de 15/04/02, DOU de 16/04/02, estendeu à mãe adotiva o direito à licença-maternidade e ao salário-
maternidade, nos casos de adoção ou guarda judicial da criança, mediante apresentação do termo judicial de guarda à
adotante ou guardiã, cujo as durações são:

adoção ou guarda judicial de criança o período de licença será de
até 1 ano de idade 120 dias

a partir de 1 ano até 4 anos de idade 60 dias
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partir de 4 anos até 8 anos de idade 30 dias

Excepcionalmente no caso adoção, o salário-maternidade será pago diretamente pela Previdência (Art. 71-A, da Lei nº
8.213/99);

Não há nenhuma estabilidade à mãe adotiva durante o período de licença-maternidade, e nem após, porque a estabilidade
está condicionada a confirmação da gravidez (CF/88, art. 7º);

A amamentação da criança até 6 meses de idade (dois descansos especiais, de meia hora cada um), prevista no art. 396 da
CLT, também não se estende à mãe adotiva, vez porque, a referida Lei manteve inalterado a redação onde diz: " ... Para
amamentar o próprio filho (grifo nosso) ...",

Fundamentação legal

• RPS/99 - Decreto nº 3.048, de 06/05/99, DOU de 12/05/99 (republicada no DOU de 18/06/99 c/ o anexo II);
• Ordem de Serviço nº 624, de 24/05/99, DOU de 26/05/99;
• Ordem de Serviço nº 623, de 19/05/99, DOU de 26/05/99;
• Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99;
• Lei nº 9.876, de 26/11/99, DOU de 29/11/99;
• Decreto nº 3.265, de 29/11/99, DOU de 30/11/99;
• Instrução Normativa nº 4, de 30/11/99, DOU de 02/12/99;
• Instrução Normativa nº 20, de 18/05/00, DOU de 23/05/00;
• Instrução Normativa nº 71, de 10/05/02, DOU de 15/05/02;
• Lei nº 10.710, de 05/08/03, DOU de 06/08/03.

Liminar - ADInMC 1.946-DF, rel. Min. Sydney Sanches, 29.4.99 - STF

Dando continuidade ao julgamento de medida liminar em ação direta ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro-PSB contra o art. 14 da
Emenda Constitucional nº 20/98 (v. Informativo 144), o Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido para, dando interpretação conforme à
Constituição ao referido dispositivo ["Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social que trata o art.
201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser
reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime
geral de previdência social."], deixar expresso que o mesmo não se aplica à licença-maternidade a que se refere o art. 7º, XVIII, da CF,
respondendo a Previdência Social pela integralidade do pagamento da referida licença. Tendo em vista que não será objeto de deliberação a
proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais (CF, art. 60, § 4º, IV), o Tribunal afastou a exegese segundo a qual a
norma impugnada imputaria o custeio da licença-maternidade ao empregador, concernente à diferença dos salários acima de R$ 1.200,00,
porquanto esta propiciaria a discriminação por motivo de sexo, ofendendo o art. 7º, XXX, da CF ("Art. 7.º São direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:: ... XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;"), que é um desdobramento do princípio da igualdade entre
homens e mulheres (CF, art. 5º, I). Levou-se em consideração também que, entre os objetivo s fundamentais da República Federativa do
Brasil, está o de promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação
(CF, art. 3º, IV). ADInMC 1.946-DF, rel. Min. Sydney Sanches, 29.4 .99.

Considerando suficientes os fundamentos acima deduzidos para o deferimento da liminar, o Tribunal deixou de apreciar a alegação de ofensa
ao art. 5º, § 2º da CF (§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte."), em face da Convenção 103 da OIT que
proíbe expressamente que se impute o custeio da licença-maternidade ao empregador. ADInMC 1.946-DF, rel. Min. Sydney Sanches, 29.4.99.

CHECK SUA ROTINA DE TRABALHO - LEMBRETES

PREVIDÊNCIA SOCIAL:

• Manutenção do calendário de vacinações periódicas, para efeito de pagamento de salário-família, bem como também para
efeito de contratação (Portaria nº 597, de 08/04/04, DOU de 12/04/04, do Ministro de Estado da Saúde - RT 053/2004).

• Fixação da cópia da GPS, relativo ao mês de competência anterior, no quadro de horário de trabalho, durante o prazo de
um mês (prazo alterado pelo Decreto nº 1.843, de 25/03/96 - antes era de 6 meses);
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• Envio da cópia da GPS, devidamente quitada, ao sindicato profissional, até o dia 10 de cada mês subsequente ao de
competência;

• Outros.

TRABALHISTA:

• Treinamento/cursos: Empresas com mais de 100 empregados, deverão manter programas especiais de incentivos e
aperfeiçoamento profissional da mão-de-obra (art. 390C, da CLT - Lei nº 9.799/99);

• Deficientes físicos - Empresas com 100 ou mais empregados estão obrigadas a preencher de 2 a 5% de seus cargos com
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada (Lei nº 7.853/89,
regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99);

• Vencimento de exames médicos - Renovação periódica;
• Acordo Coletivo de Compensação de Horas Semanais para menores (renovação a cada 2 anos);
• Quadro de Horário de Trabalho (modelo único para menores e adultos);
• Quadro que trata da proteção de menores (fixado em local visível e de grande circulação);
• Cartão Externo (Office-Boy; Vendedores Externos; Motoristas; etc);
• Atualização das fichas de registro de empregados ou livro;
• Atualização das CTPS  de empregados;
• Outros.

IMPOSTO DE RENDA:

• Declaração de dependentes para Imposto de Renda (admissão, alteração e no mês de janeiro de cada ano);
• Manutenção da PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) da empresa tomadora e das empresas
• fornecedoras (cozinha industrial, refeições transportadas, administração de cozinha industrial, cesta de alimentos, ticket

alimentação, etc);
• Outros.
 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO:

• Implantação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - NR 9;
• Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - NR 7;
• Validade dos extintores de incêndio;
• Manutenção dos hidrantes;
• Elaboração do Mapa de Riscos Ambientais pela CIPA;
• SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho);
• Composição da CIPA, de acordo com a quantidade de empregados x grau de risco;
• Validade do Relatório de Inspeção de caldeiras, compressores, etc.;
• Inspeção Prévia de funcionamento do estabelecimento;
• CIPA - término de gestão e reeleição (edital de convocação com 45 dias de antecedência ao término);
• Laudo Técnico Ambiental, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,  contendo

informações sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites
de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela
MP nº 1.523/96 e reedições posteriores; e aprovada pela Lei nº 9.528, 10/12/97, DOU de 11/12/97;

• Perfil profissiográfico, entrega na ocasião do desligamento do empregado (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela MP nº
1.523/96 e reedições posteriores);

• Cursos de direção defensiva, primeiros socorros e outros determinados pelo CONTRAN, aos motoristas de empresas de
mantenhm frotas de veículos (Lei nº 9.503, de 23/09/97, art. 150 - Código de Trânsito Brasileiro).

• Outros.

SENAI/SENAC:

• Certificado da Escola Senai (Decreto nº 31.546, de 06/10/52);
• Quantidade de menores aprendizes (proporcionalidade);
• Outros.

VALE TRANSPORTE:

• Concessão do VT (municipal, intermunicipal, metrô e trem);
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• Termo de compromisso e informação sobre endereço residencial e meio de transporte, firmado pelo empregado usuário do
VT, renovado a cada ano (art. 7º, § 1º, Decreto nº 95.247/87);

• Outros.

CRECHES:

• Vencimento do contrato com creche (distrital, pública ou privada, pela própria empresa, regime comunitário, SESI, SESC,
LBA ou entidades sindicais);

• Outros.

TREINAMENTO:

• Empresas com mais de 100 empregados, de ambos os sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e
aperfeiçoamento profissional da mão-de-obra (Art. 390-C, CLT).

• Cursos de direção defensiva, primeiros socorros e outros determinados pelo CONTRAN, aos motoristas de empresas de
mantenhm frotas de veículos (Lei nº 9.503, de 23/09/97, art. 150 - Código de Trânsito Brasileiro).

CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO:

• Observar exigências do Acordo ou Convenção Coletiva;
• Outros.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ESTADO:

• Observar a legislação pertinente junto ao setor fiscal.

OBSERVAÇÕES GERAIS:

• Sindicato - Contribuições:
 
 Observar os prazos determinados pelos sindicatos, quanto ao recolhimento da Contribuição Confederativa, Mensalidades

de Associados e Contribuições Assistenciais previstas nos Acordos/Convenções Coletivas da categoria profissional,
inclusive da categoria diferenciada;

 
• • SENAI - Contribuição Adicional:
 
 As indústrias, empresas de comunicação, transportes e pesca, com mais de 500 empregados, devem recolher

mensalmente a Contribuição Adicional do SENAI. O recolhimento é calculado com base em 0,2% sobre o valor total das
remunerações mensais pagas aos empregados e recolhe-se diretamente ao SENAI ou Banco do Brasil em guia própria.
Havendo convênio SENAI/Empresa a contribuição poderá ser reduzida pela metade.

 
• SALÁRIO-EDUCAÇÃO - FNDE:
 
 Com  a nova redação dada pelo Decreto nº 4.943, de 30/12/03, DOU de 31/12/03 ao art. 6º do Decreto nº 3.142, de

16/08/99, DOU de 17/08/99, que regulamentou a contribuição social do salário-educação,  empresas cujo total de
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, tenha atingido o valor de, no mínimo, R$
2.400.000,00 na folha de pagamento do mês de dezembro do exercício anterior, estão obrigadas a recolher o SE
diretamente ao FNDE a partir da competência janeiro/2004. Portanto, não mais através da GPS/INSS. A folha de
pagamento do 13º salário não será computado no limite mínimo mencionado.

 

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo: "fonte:

www.sato.adm.br"
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Visite o nosso site para aquisição de sua assinatura semestral.
Fácil e rápido!

www.sato.adm.br


